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Prefácio: A construção da Psicologia das Organizações e do Trabalho: uma tarefa inesgotável 



			O trabalho é uma atividade fundamental da vida humana e central para a sociedade e por isso jamais perdeu sua vaga como questão compulsória da política, da organização das comunidades e dos projetos de vida das pessoas. Embora sempre presente na reflexão e na rotina da vida cotidiana, o trabalho nunca deixou de ser fonte carregada de controvérsias para as ciências e pedra angular de distintas ideologias, além de ser um eterno desafio para todos. A única certeza partilhada por indivíduos e sociedades sobre o trabalho é o reconhecimento da dependência que todas as pessoas têm dele. Ninguém viveria sem o trabalho, seja o seu próprio ou o trabalho dos outros. Alguém que não trabalha poderá viver se utilizar os recursos produzidos pelo trabalho de outros. O trabalho transforma o mundo, realiza as pessoas e integra as comunidades.


			Desde o final do século XIX, o trabalho tornou-se objeto da ação racional coletiva e como tal, passou a integrar, formalmente, o objeto de diversas ciências e as metas da organização social, política e econômica das diversas sociedades que avançaram além do modo de produção artesanal. Essa condição de objeto de cálculo e de racionalidade ganhou força conforme as sociedades absorveram o modelo industrial e evoluíram com este, para responder às suas necessidades de recursos econômicos. Desde então o trabalho ganhou espaços na metodologia científica e integrou o repertório de reflexão dos pensadores, seja dos acadêmicos, preocupados com a compreensão da sociedade e da pessoa humana, como é o caso do autor deste livro, seja dos criadores de ficção literária, como revela o romance Travail, de Emile Zola, publicado em 1902 e dedicado à descrição do ambiente das fábricas. Os profissionais que se ocupavam da então jovem Psicologia foram sensíveis aos problemas que a organização industrial do trabalho trouxe para a sociedade e mergulharam na investigação do trabalho em sua expressão como desempenho e em toda a amplitude de implicações que circundavam sua ocorrência nas fábricas. As obras pioneiras de Maurice Lahy e de Hugo Munsterberg dão farto testemunho dessa sensibilidade. O primeiro publicou suas pesquisas sobre o trabalho dos gráficos e dos funcionários das estradas de ferro, já na primeira década do século XX, e o segundo elaborou teorias sobre a eficácia da indústria, a partir da racionalização do desempenho, menos de dez anos depois. Este livro é uma continuidade dessa vasta obra de reflexões acadêmicas.


			Em pouco menos de trinta anos, a busca de regularidade no processo de produção das fábricas fomentava a organização e explicação do desempenho humano e sua integração ao funcionamento das máquinas. Nesse momento o estudo do desempenho despontava como questão crucial da gestão de negócios. Desde então, o trabalho foi se expandindo como questão para os cientistas e como problema para os gestores e associações de trabalhadores. O crescimento e a diferenciação do modelo industrial de produção e das organizações como espaços de racionalização do trabalho eram notórios acrescentando complexidade para todos os profissionais dedicados à compreensão da eficácia do desempenho e sua integração ao processo de produção. O resultado desse movimento deixou clara, desde a segunda década do século XX, a existência de dois campos novos que tinham o trabalho como seu principal foco; eram eles: a Psicologia especializada no estudo do trabalho e a prática da gestão de pessoas. A aliança entre ambos foi um dos pilares da racionalização, da organização e do controle do desempenho em sua integração com as máquinas. A importância e o desenvolvimento dessas duas reflexões cresceram em proporção geométrica até o presente momento histórico. Sua revisão e atualização constituem o objeto deste livro.


			Dentro de um ritmo constante e crescentemente desafiado pelas dificuldades criadas pela acumulação de problemas que transformaram o chão de fábrica numa arena de conflitos crônicos, de injustiças e de grandes interrogações, a compreensão do engajamento do trabalhador nas diversas formas do processo de produção tornou-se mais complexa, principalmente, após a segunda grande guerra quando a velocidade do desenvolvimento tecnológico fomentou novos modos de produção e impôs necessidades de adaptação que chegam a superar os limites da condição humana. Impulsionadas pela força inercial desse movimento evolutivo, a Psicologia das Organizações e do Trabalho (POT) e a prática de gestão de pessoas e do desempenho chegaram ao século XXI como dois campos legitimados e atrativos para os acadêmicos e empreendedores, particularmente para os psicólogos, administradores e sociólogos. Embora motivante e desafiador, o campo da organização do trabalho era ainda primitivo na oferta de respostas definitivas e eficazes para os conflitos e injustiças que caminhavam em paralelo à busca da produtividade. Hoje, a Psicologia é um insumo imprescindível da gestão do desempenho e das pessoas porque administrar significa ajustar a interdependência entre as pessoas e o processo de produção.


			Nas condições criadas pela gramática do presente momento histórico, a gestão de negócios pode e tem sido entendida como atividade comportamental porque é uma ação coletiva que nasce da diversidade de insumos, organizada para a produção de bens, serviços e valores pela integração sinérgica do desempenho de equipes interdependentes, balizada pela gramática do contexto. Nessa atividade, o desempenho aparece não só como elemento crucial desse empreendimento, como também elemento problemático porque sua racionalização afeta a pessoa do trabalhador como um todo, assim como revela as implicações da subjetividade diante da racionalização como fonte de controle externo. A subjetividade é, ao mesmo tempo, o sistema de energização do desempenho esperado no processo de produção e de resistência à banalização do sujeito por parte da ação racionalizadora, como tem sido observado, mesmo em ambientes altamente automatizados e informatizados. A automação retirou das mãos do trabalhador inúmeras atividades, como a ação de calcular, porém demandou mais criatividade e responsabilidade, como se constata na participação de todo trabalhador em decisões gerenciais.


			A crescente participação de fluxos automatizados de informação e de robôs tornou os processos de produção mais complexos, cercados por incertezas e por isso, dependentes de julgamentos (decisões) em tempo real de tal modo que o trabalhador continua elemento essencial, embora tenham sido alterados seus papéis e a natureza de seu desempenho, de modo claro e significativo. A automação demanda um trabalhador diferente, porém não elimina o trabalhador do processo de produção, apenas o transformou de operador em gestor de decisões potencialmente impactantes. Talvez, os processos de produção encontrados nas empresas-rede demandem habilidades distintas daquelas encontradas em empresas densas e altamente estruturadas que eram observadas até 40 anos atrás, porém ambas partilham da significativa e inegável dependência do desempenho.


			A evolução do modelo industrial, mecanizado e dependente de estruturas, para o modelo pós-industrial, informatizado e dependente da flexibilização de estruturas, aprofundou e expandiu as atividades implicadas no desempenho e, por corolário, ampliou os problemas e a complexidade da racionalização do desempenho. A participação da POT na oferta de explicações e elaboração de intervenções transcendeu os limites da fadiga e da seleção do homem certo para o lidar certo. Neste presente momento histórico, a POT participa da explicação e das intervenções demandadas por questões de ética e moral, por problemas de competências intuitivas e da perspectiva do fortalecimento do trabalhador como sujeito, como se constata nos conteúdos que constituem este livro.


			Nesse contexto, a compreensão do ambiente de trabalho, do processo de produção e da participação do trabalhador tornouse mais difícil e desafiadora não somente pela complexidade da organização do trabalho, mas também pelo crescente aparecimento de paradoxos. De acordo com Murchington, nunca o trabalhador foi tão necessário para a produção de qualidade e competitividade e nunca esteve tão vulnerável diante das demandas do trabalho. Um paradoxo como este torna mais difícil a compreensão e a racionalização do desempenho. Além disso, a contratação de trabalhadores tem sido justificada no reconhecimento de uma identidade definida que o trabalhador deve estar pronto e apto para alterá-la sempre que o negócio o exigir. Essa condição paradoxal leva os indivíduos a terem de proteger suas identidades como forma de proteção da própria qualidade de vida. Paradoxos como esses complicaram a ética das decisões, a estabilidade da mobilidade profissional, a gestão das competências e a saúde dos trabalhadores. Essas questões estão abertas tanto na POT como na Gestão de Pessoas, são significativas e requerem esclarecimentos da gramática da sociedade e, por isso, foram incluídas no conteúdo deste livro que foi desenhado para ser outra manifestação da importância da POT na instrumentalização da gestão.


			Em recente levantamento empírico realizado sobre a multidisciplinaridade da gestão, como objeto de pesquisa científica, foi constado que a Psicologia ocupa o segundo lugar na frequência de artigos que estudaram a administração. Entre 1980 e 2005, o Academy of Management Journal publicou 18.498 artigos na área de administração, 8.413 na área da Psicologia, vindo a área de Sociologia, em terceiro lugar com 2.292 publicações. Esse resultado veio demonstrar empiricamente aquilo que todos já sabiam: não é possível a compreensão da organização do trabalho sem o entendimento sobre o desempenho humano. Qualquer programa desenhado para o desenvolvimento da competitividade inclui em seu conteúdo diversas questões e temas da Psicologia. É por esse motivo que os textos de POT não param de surgir, como instrumento de divulgação de novos conceitos e de organização da diversidade de teorias e modelos que a dinâmica da gestão e do engajamento no trabalho tem fomentado. Este livro, que o Prof. Marcelo Ribeiro oferece consiste num desses instrumentos de divulgação e de organização do pensamento sobre a gestão das organizações, através de um olho sensível sobre algumas questões que desafiam a Psicologia no presente momento histórico. Uma dessas questões é a compreensão da carreira e de sua evolução.


			Até os anos 1980, o modelo tradicional de carreira profissional estava formatado como mobilidade linear, previsível, ascendente na remuneração, na complexidade das tarefas, no status e na responsabilidade sobre as decisões, mensurada por sinais visíveis de progresso. A crescente fragmentação da economia e do processo de produção tornou o contexto do trabalho mais dinâmico; os trabalhadores tornaram-se nômades; as condições de trabalho, instáveis; os vínculos de trabalho se multiplicaram e o trabalhador, além de fragilizado, tem de cuidar de si mesmo e de sua própria obra. Esse estágio de evolução do trabalho destruiu as condições nas quais o modelo anteriormente descrito de carreira era estruturado, tornando a mobilidade profissional imprevisível, irregular, ambígua em sua interpretação e sem a característica de linearidade ascendente. Como o autor bem descreve neste livro, outros modelos conceituais surgiram para dar conta dessas alterações no trabalho. É por esse motivo que parte significativa do conteúdo deste livro é dedicada a modelos de carreira. Identicamente é dedicada à reorganização das competências e à discussão de critérios éticos nas decisões.


			Este livro tem a propriedade de esclarecer a evolução dos dois campos, POT e gestão de pessoas, que iniciaram suas existências como forças paralelas e hoje se integram a ponto de não se pode divisar claramente onde um deles termina e o outro começa. Qualquer leitor poderá identificar a evolução desses campos se cotejar os textos de Lahy e de Munsterberg, com este texto do Prof. Marcelo Ribeiro. Nas diferenças encontradas, este registrada a história da POT.


			O livro não abarca todos os temas e questões da POT e suas implicações na gestão, mas se ocupa de alguns que hoje merecem prioridade, como é o caso das competências, da carreira e da ética. A contínua demanda por novas competências tem sido um dos elementos responsáveis pelo caráter nômade do trabalhador. O ambiente de trabalho muda e demanda dele empenho regular de adaptação para ajustar suas habilidades. Em contrapartida, a flexibilização das estruturas, a gestão por projetos e a multiplicidade dos vínculos obriga o trabalhador a cuidar de si mesmo e de sua obra, como condição de sobrevivência e desenvolvimento. A fidelidade e a obediência tornaram-se pesados desafios pela presença dos paradoxos. É por esses motivos que a leitura deste livro oferece recurso valioso na tarefa de gestão do próprio crescimento, como pessoas e como trabalhadores.


			São Paulo, 23 de março de 2009.
Sigmar Malvezzi[1]


		








	Introdução


			A Gestão de Pessoas, principalmente representada pela seleção profissional, constituiu-se como a primeira prática da Psicologia Social do Trabalho e das Organizações[2], tanto que no senso comum, o psicólogo chamado organizacional é visto como aquele profissional que faz recrutamento e seleção e trabalha no setor de recursos humanos, conferindolhe uma identidade profissional e uma representação social dessa atuação específica. Identidade entendida como o elo de continuidade entre sujeito e meio social, sendo produto e produtora do mundo num processo constante que possibilita a objetivação das relações sociais pelo autorreconhecimento e pelo reconhecimento do outro, e representação social entendida como uma síntese de saberes (cognitivo, social e afetivo) que se constrói no processo de relação sujeito-mundo e que é representada ao mundo e aos sujeitos que produzem e são produzidos no mundo (RIBEIRO, 2004).


			Identidade e representação social se constituem no processo dialético das relações sociais, sendo a representação social a base para a corporificação de uma identidade e esta, a base para a perpetuação da representação social (JOVCHELOVITCH, 1995; MOSCOVICI, 2003).


			A identidade e a representação social da Psicologia voltada à Gestão de Pessoas se construíram continuamente, em relação direta aos modelos administrativos e as teorias psicológicas predominantes ao longo do século XX e no início do século XXI, que foram inspirados pelo zeitgeist de cada momento histórico. Mas como se deu o surgimento, a consolidação e a evolução desse campo de atuação dentro da Psicologia?


			Podemos dividir a atuação na área de Gestão de Pessoas em três grandes fases por meio de seus eixos epistemológicos: positivista e mecanicista; funcionalista e sistêmica; e dialética e estratégica.


			O objetivo deste livro, portanto, é reconstruir, de forma breve, a trajetória da Psicologia voltada à Gestão de Pessoas, no intuito de refletir acerca do corpo teórico-prático construído, principalmente em relação aos processos de gestão de pessoas, à ética, à questão das competências e às concepções de carreira, visando a levantar suas possibilidades e limites no momento em que surgiram e na atuação presente, para fornecer subsídios às novas exigências teórico-técnicas e éticas da área no século XXI e formular uma proposta de princípios para o futuro.


			









1. Psicologia e Gestão de Pessoas: reflexões críticas a partir da prática construída


			
Pré-história da Gestão de Pessoas: a fase da exploração



			A ideia de que os indivíduos devem se adaptar às tarefas mais adequadas com suas características perpassa a história da humanidade, sendo, portanto, um conceito mais antigo do que se imagina, por isso, provavelmente se consolidou como a primeira forma de pensar e agir em Gestão de Pessoas e na própria Psicologia Social do Trabalho e das Organizações.


			Sócrates indicava a importância do conhecimento de si mesmo para determinar as tarefas nas quais teria mais sucesso. Platão dizia que o desenvolvimento da razão era fundamental para a escolha de uma tarefa em sintonia com seus interesses. Santo Tomás de Aquino incentivava o desenvolvimento das potencialidades para realizar melhor as tarefas (SANTOS, 1963). Associado a tudo isso, a descrição das ocupações acontecia com guias e manuais que foram sendo produzidos e palavras como interesse, aptidão, talento, engenho e inteligência sendo pronunciadas para caracterizar os indivíduos (SILVA, 1996).


			Apesar de tudo isso, não havia a possibilidade de escolha ocupacional durante a Antiguidade, Império Romano e Idade Média, pois não existia mobilidade social, sendo as ocupações e os lugares sociais transmitidos hereditariamente ou, então, determinados pela aptidão física: a seleção ocupacional era, basicamente, uma seleção por capacidades físicas, mas, principalmente, socioeconômica.


			O Renascimento promoveu o renascer do ser humano e da especialidade de cada um (critérios de seleção durante os séculos seguintes), principalmente em função dos ofícios, e configurou o reconhecimento da singularidade pelos indivíduos, possibilitando a emergência de uma nova mentalidade que, gradativamente, vai operando uma troca no mundo ocupacional: a transmissão hereditária dos ofícios cede lugar à seleção segundo as capacidades de cada um (FRANZOI, 2006).


			Três fenômenos da história da humanidade contribuíram significativamente para a modificação desse quadro (SILVA, 1996):


			a)	a mudança nos modos de produção com a troca de um modelo de subsistência comunitário para um modelo individual fabril capitalista;


			b)	a consolidação das doutrinas liberais, que focavam a responsabilidade sobre suas vidas à própria pessoa, valorizando o esforço pessoal como meio de ascensão social;


			c)	o surgimento e o desenvolvimento da Psicologia, ao final do século XIX, que começou a elaborar teorias e estratégias que pudessem, cientificamente, diferenciar os indivíduos, identificar suas características específicas e auxiliar no processo de inserção no mundo do trabalho.


			Com o advento da Revolução Industrial, surgiram as primeiras fábricas e as máquinas a vapor, fenômeno que trouxe uma revolução social, pois tirou os trabalhadores de suas casas e os colocou nas fábricas, operando uma troca de um modelo de trabalho de subsistência comunitário, no qual não havia muitas diferenças no fazer, para um modelo de trabalho individualizado fabril, no qual a habilidade particular de cada um determinaria sua ocupação; além disso, separou o capital e o trabalho (MARX, 1980).


			Com o crescimento gradativo da Revolução Industrial e a criação de novas ocupações, a seleção ocupacional se tornou mais necessária ainda e acabou sendo realizada pela observação do trabalhador no exercício de sua função: primeiramente por um teste de capacidade, depois pela observação sistemática de sua eficiência durante um período de experiência, na chamada seleção ocupacional empírica (pós-seleção empírica).


			Nesse ínterim, segundo Figueiredo e Santi (2002) e D. P. Schultz e S. E. Schultz (2005), a Psicologia nasceu como uma área que buscava a explicação objetiva do comportamento humano por meio do mecanicismo e do positivismo, ou seja, a ideia de que para ser científico deve-se medir, comprovar e generalizar os resultados obtidos em experimentos e, para que isso seja aplicado aos fenômenos mentais, tem-se que analisar cada parte desses fenômenos para entender, de forma objetiva, o comportamento humano; tanto que, por influência do racionalismo cartesiano, a inteligência foi colocada como objeto de estudo primordial no início da Psicologia, fundando as áreas da Psicologia Diferencial e da Psicometria, que foram as primeiras bases para a Psicologia voltada à Gestão de Pessoas que se consolidaria no século XX – eixo central da reflexão que aqui se apresenta.


			
Os primórdios da Gestão de Pessoas: a fase positivista e mecanicista



			A seleção profissional de pessoas como marco inicial da Psicologia aplicada ao trabalho


			A Administração Científica, a Psicologia Diferencial e a Psicometria surgiram de maneira contemporânea e serviram como base para tentar resolver o problema da seleção profissional de forma científica.


			A Administração Científica, preconizada por Taylor (1971) tinha seu foco no desempenho da tarefa, buscando a eficiência dos processos organizacionais pelo ajustamento entre homem e máquina, consolidando a era do the right man for the right place (o homem certo para o lugar certo).


			Taylor (1971) postulava quatro princípios para a Administração Científica do trabalho, todos enfocando os processos de trabalho como responsabilidade das gerências:


			1.	Princípio do controle: acompanhamento sistemático dos resultados da produção anteriormente planejados.


			2.	Princípio da execução: divisão das tarefas visando retirar de cada trabalhador a melhor performance possível.


			3.	Princípio do planejamento: planejamento da atividade pela gerência, baseada em premissas científicas.


			4.	Princípio do preparo: realização da seleção e do treinamento dos trabalhadores visando ao desempenho das tarefas com qualidade e eficiência e no menor tempo possível.


			A Psicologia Diferencial e a Psicometria, de bases mecanicista e positivista, estudavam as características parceladas dos indivíduos e as identificavam por meio de testes psicométricos específicos, principalmente os testes de inteligência e aptidão. Vale salientar que a mentalidade da época, herdeira do espírito mecânico de Descartes, concebia o homem como um ser que já nascia com suas principais características, que não iriam mudar, afirmando que, uma vez traçado o perfil da pessoa, ele não mudaria, o que garantiria para sempre o sucesso na adequação homem-função: era o homem visto como recurso humano que, associado aos recursos materiais, constituiria o funcionamento das fábricas (SCHULTZ, D. P.; SCHULTZ, S. E., 2005).


			A I Guerra Mundial acelerou o desenvolvimento da Psicometria, pois os recrutas norte-americanos passaram a ser selecionados por meio dos famosos testes de inteligência Army Alpha e Army Beta, desenvolvidos com a finalidade de adequar os soldados à melhor função que eles poderiam desempenhar. Além disso, foram desenvolvidos instrumentos para análise de outras características pessoais como interesses e personalidade (inventários de autodescrição) muito utilizados em seleção e orientação profissional.


			A primeira concepção da Gestão de Pessoas, inserida dentro do campo da Psicologia, era baseada na Administração Científica e na Psicologia Diferencial e Experimental e postulava um ser humano que não muda atuando numa realidade fabril também estável (organização como máquina na metáfora de Morgan, 1986) e foi nomeada como Psicologia Aplicada ao Trabalho, pois não estudava empiricamente os fenômenos humanos na situação de trabalho em uma fábrica, mas, antes, aplicava conhecimentos da Psicologia Geral para auxiliar no bom funcionamento delas.


			Nesse sentido, podemos entender o objetivo central dessas concepções em ajustar o homem à ocupação, pois bastava descrevê-los de forma detalhada, construindo o perfil pessoal e o perfil profissiográfico, e compará-los, que teríamos uma combinação perfeita e duradoura, conforme nos indicavam na época Münsterberg (1913) e Parsons (1909), precursores dessa linha de pensamento e ação.


			No início do século XX, Frank Parsons (1909) inaugurou o Vocation Bureau no Civic Service House de Boston (EUA), com foco na Orientação Vocacional, entendida como auxílio a jovens oriundos do atual ensino médio e adultos de todas as faixas etárias, que desejavam orientação para o ingresso numa universidade ou inserção profissional, em relação estreita com as fábricas, que buscavam novos funcionários.


			Parsons (em 1909) seguia o modelo de perfis, mas de forma empírica e pragmática, sem a utilização de instrumentos psicométricos, recursos que ainda estavam sendo desenvolvidos pela Psicologia, mas que foram defendidos por Münsterberg (em 1913) como única maneira de realização de um trabalho científico de seleção profissional e adotado, desde então, como método universal.


			O ajustamento perfeito indivíduo-trabalho, preconizado pela ciência da época, desconsiderava a variabilidade da experiência humana, pois indivíduos com perfis semelhantes poderiam realizar tarefas e processos adaptativos diversos.


			Essa constatação, apesar de não dominante naquele momento, já se fazia presente, por exemplo, nos estudos do casal Gilbreth sobre fator humano (análise e projeção de ambientes de trabalho levando em conta as características humanas, ancestral da atual Ergonomia) e nos estudos de alguns pesquisadores europeus sobre a fadiga e a carga de trabalho, que apontavam que, indivíduos submetidos à mesma carga de trabalho apresentavam níveis de fadiga diferenciados, o que configurava indícios para a prova da variabilidade humana. Münsterberg publicou, em 1913, o livro Psicologia e eficiência industrial formalmente considerado o primeiro texto organizado acerca da incipiente Psicologia Aplicada ao Trabalho, no qual indicava as possibilidades de contribuição da Psicologia para o campo industrial em gradativo crescimento sem se preocupar com as consequências psicossociais desse fenômeno e sem questioná-lo em nenhum momento, o que mostra uma sintonia com o zeitgeist positivista e neutro da época.


			O campo dos processos organizativos[3] era naturalizado e não problematizado, sendo alvo da aplicação de conhecimentos científicos legitimados pela Psicologia Experimental em seus laboratórios, por isso a nomeação de Psicologia Aplicada ao Trabalho.


			Spink (1996, p. 178) afirma que:


			Esses dois elementos, o caminho unidirecional entre a teoria e a prática, e o determinismo da eficiência técnica ou da organização vista como máquina, se combinaram para produzir um campo fértil de expansão não-problemática.


			Caberia à Psicologia tornar a relação indivíduo-trabalho, possível fonte de conflito e insatisfação, em um processo gerador de harmonia e felicidade, sem questionar os próprios processos organizativos dessa relação tomados como uma realidade dada e irrefutável.


			A expansão dos processos de Gestão de Pessoas: treinamento e avaliação de desempenho


			Ao longo das primeiras décadas do século XX, os processos de treinamento e avaliação de desempenho se desenvolviam com a mesma concepção dos processos de seleção profissional.


			Na década de 1920, Elton Mayo desenvolveu toda uma série de estudos denominados de Estudos de Hawthorne, nos quais chegou à conclusão de que os fatores de relacionamento interpessoal no ambiente de trabalho eram de fundamental importância e que as relações humanas cooperativas aumentavam a produtividade e tornavam o ambiente propício ao trabalho, bem como o papel das lideranças como fonte de motivação.


			Segundo Malvezzi (2000), a partir dos estudos de Hawthorne, o problema do ajustamento do homem à máquina (dimensão técnica) se vê atrelado a outro problema que começava a surgir: o ajustamento do homem ao homem (dimensão social), que se concretizava por meio das relações interpessoais e de liderança no ambiente de trabalho.


			Segundo Spink (1996), essas duas dimensões são regidas por lógicas próprias, diversas e potencialmente conflitivas; porém, na prática, o conflito não aconteceu e a Psicologia contribuiu para que essa falsa harmonia fosse artificialmente forjada por suas técnicas.


			A Psicologia contribuía com estratégias, nas quais eram levantados os problemas emergentes a fim de se evitar os conflitos por meio da mudança do indivíduo e de sua percepção das relações no ambiente de trabalho: o ambiente era naturalizado e quem deveria se ajustar ao mesmo eram os trabalhadores. Nesse sentido, a Psicologia era uma área que detinha técnicas necessárias para o bom desenvolvimento e funcionamento dos processos organizativos produtivos com foco de ação no indivíduo.


			Todas as estratégias da Psicologia Aplicada ao Trabalho buscavam identificar características nos indivíduos e operar modificações neles para uma melhor adequação ao ambiente de trabalho por meio de incentivos não financeiros e, para isso, realizavam mudanças nas modalidades de liderança, melhoria das relações interpessoais no ambiente de trabalho, avaliação de desempenho, counseling e treinamento para identificar problemas e gerar alterações nas atitudes dos indivíduos.


			Essa ideia indicava a recusa ou a impossibilidade dos psicólogos industriais (como eram chamados na época) em assumir seu papel político de agentes de transformação organizacional, postura referendada pela naturalização dos processos organizativos como realidade dada, o que gerava a reificação da organização como um todo estruturado dentro do qual os processos sociais se dariam.


			A proposta do counseling individual como estratégia de transformação organizacional detinha, em sua proposta, uma potencialidade intrínseca dessa transformação, mas que não se tornou realidade, pois o objetivo de ajustamento do indivíduo ao trabalho permanecia e quem deveria mudar eram os indivíduos, não os processos organizativos, configurando-se como uma intervenção de ajustamento (HIGHHOUSE, 1999) e corroborando a ideia apresentada no parágrafo anterior.


			O programa de counseling na fábrica de Hawthorne da Western Eletric foi a primeira tentativa de intervenção direta nos processos de organização social. Ele falhou efetivamente em sua realização por conta do fato de que os orientadores não se viam como agentes de mudança. Eles atuavam mais como terapeutas, ouvindo e analisando, mas nunca utilizando os dados colhidos para intervir e gerar mudanças (BEER, 1976, p. 939).


			O counseling individual foi um ancestral dos futuros Programas de Assistência ao Empregado (Employee Assistance Programs – EAP), desenvolvidos nas empresas, que visam a auxiliar os trabalhadores desajustados ao contexto e aos processos de trabalho, pelas mais variadas razões, a fim de reajustá-los.
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